PROJETO DE RESOLUCAO N.° 538/XV/12

Recomenda ao Governo a aprovacao dos Planos de Acdo que integram a
Estratégia Nacional para a lgualdade e a Nao Discriminagdo 2018-2030 e do

Plano de Acéo paraa Prevencédo e o Combate ao Trafico de Seres Humanos

Exposi¢éo de Motivos

Em 2018, o Governo aprovou a Estratégia Nacional para a Igualdade e a Nao
Discriminacdo 2018-2030 — Portugal + Igual (ENIND), através da Resolucao do
Conselho de Ministros n.° 61/2018, de 21 de maio, alinhada temporal e
substantivamente com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentavel, e
composta por trés Planos de Acéo, com medidas, indicadores e metas concretas
nas areas da promocdo da igualdade entre mulheres e homens (PAIMH), da
prevencdo e combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica
(PAVMVD), e do combate a discriminacdo em razdo da orientacdo sexual,
identidade e expresséo de género, e caracteristicas sexuais (PAIOEC).

O periodo de vigéncia destes trés Planos de Acédo terminou no final de 2021.
Continua-se a aguardar a aprovacdo dos novos planos para o periodo 2022-
2025, com base em prioridades assentes nas metas da ENIND até 2030, que
tenham em conta o diagndstico entretanto realizado e 0os novos instrumentos de
programacao e de financiamento de que o pais dispora.

Os novos Planos de Acéo estiveram em consulta publica entre 17 de janeiro e 7
de fevereiro de 2022, mas ainda ndo foram publicados e desconhece-se a
situacao dos novos instrumentos de politicas publicas que ja deveriam estar em
vigor h&4 mais de um ano, com a previséo da execu¢do de medidas concretas a

prosseguir nos proximos quatro anos.



O mesmo se aplica ao Plano de Agéo para a Prevencdo e o Combate ao Trafico
de Seres Humanos que terminou igualmente a sua vigéncia no final de 2021 e
ainda nao foi renovado para o novo ciclo de quatro anos, como era Suposto.
Quanto a prevencao e ao combate ao Trafico de Seres Humanos € determinante
conhecer a avaliacdo do cumprimento das medidas previstas no Plano de Acéo
que ja terminou e qual o balan¢o que faz da sua execuc¢do, designadamente se
estamos a assumir a estratégia e as respostas adequadas a este fendmeno que
destrdi milhdes de vidas em todo o mundo e que constitui um complexo tipo de
criminalidade que tem de ser combatida de forma persistente e com eficacia.
Desconhecem-se igualmente os relatorios de avaliacdo da execucao dos Planos
de Acao que integram a Estratégia Nacional.

Note-se que estes relatérios de avaliacdo sdo remetidos habitualmente a
Assembleia da Republica e constituem um importante documento de trabalho e
de apoio a fiscalizacdo do cumprimento das politicas publicas na area da
igualdade e ndo discriminagéo, da prevencdo e combate a violéncia doméstica

e da prevencao e combate ao trafico de seres humanos.

Neste sentido, e ao abrigo das disposicbes constitucionais e regimentais
aplicaveis, o Grupo Parlamentar do PSD propde que a Assembleia da Republica

recomende ao Governo as seguintes medidas:

- A aprovacéao e publicacdo com urgéncia dos novos planos nacionais de acao:
Plano de Acéo para a Igualdade entre Mulheres e Homens; Plano de Acao para
a Prevencdo e o Combate a Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia
Doméstica onde se inclui a Mutilagcdo Genital Feminina e outras Praticas
Tradicionais Nefastas; Plano de Acao para o Combate a Discriminacdo em razao
da Orientacdo Sexual, ldentidade e Expressdo de Género, e Caracteristicas
Sexuais;

- A aprovacdo e publicacdo com urgéncia do novo Plano de Acao para a

Prevencéo e
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o Combate ao Trafico de Seres Humanos;

- O envio a Assembleia da Republica dos relatérios de avaliagdo da execucao
dos Planos de Acao da Estratégia Nacional para a Igualdade e a Nao
Discriminacao e do IV Plano de Acao para a Prevencédo e o Combate ao Tréfico
de Seres Humanos.

Palacio de Sao Bento, 07 de marco de 2023

Osl/as Deputados/as,

Joaquim Miranda Sarmento
Paula Cardoso
Andreia Neto

Catarina Rocha Ferreira
Emilia Cerqueira
Monica Quintela

Ofélia Ramos



